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Resumo 
 
Na sociedade contemporânea, o acesso à informação científica é limitado por 
diversas barreiras impostas pelos ordenamentos jurídicos que defendem a 
propriedade intelectual. Objetiva-se, aqui, analisar a dissonância entre o Direito 
Autoral e o acesso à produção científica com o fim de identificar seus impasses e 
alternativas. Para a construção dos argumentos ora apresentados foi empreendida 
pesquisa bibliográfica e documental seguida de leituras e discussões em grupo. 
Evidenciou-se que o Direito Autoral brasileiro resguarda o autor ou titular (editoras) 
em prejuízo ao acesso à produção científica financiada com recursos públicos. 
Como alternativa a tais impasses, verificou-se uma diversidade de iniciativas em 
vários países em prol do acesso aberto. 
 
Palavras-Chave:  
Informação Científica; Direito Autoral; Acesso Aberto; Universidade; Direito à 
Informação. 
 

Abstract 
 
In contemporary society, access to scientific information is limited by various barriers 
imposed by laws that defend intellectual property. The purpose is here to analyze the 
dissonance between copyright law and access to scientific literature in order to 
identify their impasses and alternatives. For the construction of the arguments 
presented here was undertaken bibliographical and documentary research followed 
by readings and group discussions. It was evident that the Brazilian Copyright Law 
protects the author or owner (publishers) to the detriment of access to scientific 
production financed with public funds. As an alternative to such impasses, there was 
a diversity of initiatives in several countries in favor of open access.  
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1 Introdução 
 

O conhecimento está presente em todas as ações que desenvolvemos 
desde a resolução de questões mais simples até a tomada de decisões em 
organizações. A produção, difusão e acesso informacional vêm causando 
preocupação aos autores bem como à comunidade acadêmica, que passam a 
questionar as determinações vigentes do direito autoral. Diante deste fato, surgem 
indagações referentes ao direito à informação e ao livre acesso do conhecimento 
científico. 

O presente artigo busca discutir aspectos da produção do conhecimento 
científico na Universidade, as barreiras impostas pelo direito autoral brasileiro e os 
modelos de acesso aberto a esse tipo de conhecimento. Ressalta-se que o 
conhecimento científico é gerado a partir da investigação científica, através de 
métodos, e passível de verificação; é gerado com a finalidade de promover soluções 
para as questões do homem e do meio em que habita, como também para oferecer 
explicações sistemáticas que possam ser testadas e verificadas. Para que esse 
conhecimento cause transformações é imprescindível sua total disposição e acesso 
à comunidade científica e a quem por ele se interesse. 

O Conhecimento científico produzido dentro das Universidades públicas 
e, portanto com recursos públicos, deveria também ter o caráter público para o seu 
acesso.  O acesso à informação científica tem se deparado com os limites impostos 
pelos direitos dos autores, que impõem condições monetárias, dentre outras, que 
dificultam seu uso e acesso. Frente a essa problemática, buscamos informações a 
respeito da temática e percebemos o prejuízo que todo esse contexto da falta de 
acesso aberto à produção científica tem provocado na produção do conhecimento 
científico e impactado nos pesquisadores e pesquisas nas bibliotecas universitárias. 

Isso posto, trazemos o presente tema para debate e apontamento de 
alternativas propostas. 
 

2 A Universidade 
 

As universidades têm entre seus objetivos o desenvolvimento e a 
promoção do conhecimento. É através das comunicações científicas que os 
membros da comunidade acadêmica promovem a disseminação do conhecimento 
científico e das pesquisas em andamento ou concluídas. Entendemos que 
 

Comunicação Científica refere-se ao intercâmbio de informação e 
conhecimento entre cientistas, envolvendo ainda todas as questões 
relacionadas com a produção do conhecimento, a sua disseminação 
e uso. Pode ser entendida como o processo dinâmico e complexo 
por meio do qual o conhecimento científico é veiculado, além de 
proporcionar os meios de interação dentro e entre as comunidades 
científicas, possibilitando a criação, compartilhamento, e utilização de 
conhecimento. (LEITE, 2006 apud OLIVEIRA, 2008, p. 16) 
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Kuramoto (2006, p. 91) diz que: “a informação científica é o insumo básico 
para o desenvolvimento científico e tecnológico de um país. Esse tipo de 
informação, resultado das pesquisas científicas, é divulgado a comunidade por meio 
de revistas.” Assim, para que essa informação seja adquirida e cause 
transformações tecnológicas e sociais é imprescindível que a mesma seja acessível 
à comunidade científica e a quem por ela se interesse. No entanto, várias são as 
dificuldades relacionadas ao acesso a essas informações, podemos aqui citar o 
custo elevado dos periódicos, que vem ocasionar grandes discussões entre os 
pesquisadores.  

Os cientistas e pesquisadores são, em sua maioria, mantidos por 
instituições que financiam suas pesquisas. Essas instituições financiadoras são as 
mesmas que pagam para ter acesso aos trabalhos publicados pelos seus próprios 
pesquisadores. Essa realidade é contrária ao que é defendido pelo Art. 5° inciso XIV, 
que respaldam o direito à informação, e estipula que (BRASIL, 1993) “é assegurado 
a todos acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao 
exercício profissional.” 

Corroborando apresentamos ainda, o art. 5° inciso XXXIII, que aponta a 
responsabilidade do governo em informar os cidadãos 
 

Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informação de 
interesse particular, ou coletivo em geral, que serão prestados no 
prazo de lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo 
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do estado. 
(BRASIL, 1993) 

 
É possível apreender, a partir dessas abordagens, que é essencial 

promover a acessibilidade a todos os conteúdos. Ressalta-se que tais incisos 
contemplam o direito à informação e ao mesmo tempo priorizam o direito autoral. 
Com isso, verifica-se que o direito à informação é considerado público, um direito de 
todos os cidadãos, porém não são todas as informações a que se tem acesso.  

Neste contexto as Bibliotecas Universitárias se caracterizam como 
facilitadoras da divulgação de informações, uma vez que as mesmas sempre fizeram 
parte das universidades e se integram às pesquisas e ao ensino da comunidade 
acadêmica, funcionando como aporte para o desenvolvimento das atividades de 
ensino, pesquisa e extensão, é nela que os usuários poderão utilizar-se dos serviços 
informacionais ofertados. 
 

2.1 Biblioteca Universitária 
 

As Bibliotecas Universitárias são vistas como um espaço de valorização 
da vida acadêmica que proporcionam meios de instrução em benefício do ensino e 
aprendizagem. Atuam como órgão de apoio informacional. Segundo Gomes e 
Gomes e Barbosa (2003), a Biblioteca Universitária está relacionada à “provisão, 
disseminação e transferência da informação de forma a viabilizar a atuação plena da 
universidade nas suas atividades de ensino, pesquisa e extensão e, principalmente, 
dando subsídio ao funcionamento de cursos de graduação e pós-graduação e a 
produção e transferência de conhecimento”. Na visão de Pizzorno (2003, p. 30) 
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A biblioteca universitária é um órgão de extrema importância para 
que a Universidade possa funcionar como agente positivo das 
mudanças sociais necessárias, pois é a biblioteca que possibilita, por 
meio de seus documentos, o conhecimento da realidade e a 
discussão sobre a mesma. 
 

Diante disso, percebe-se que as bibliotecas são de grande importância 
para as universidades, são as responsáveis por dar suporte e oferecer serviços que 
atendam às necessidades informacionais de seus usuários. Partindo desse 
pressuposto, faz-se mister a adoção de instrumentos que possibilitem o livre acesso 
às informações, estabelecendo critérios que permitam a adoção de rotinas que 
garantam qualidade no atendimento das necessidades informacionais da 
comunidade acadêmica. Na discussão aqui proposta chamamos atenção especial 
para as publicações cientificas que se encontram disponíveis em periódicos. 

No tocante aos periódicos podemos considerá-los como fontes 
informacionais de fundamental importância, pois são constituídas por novas 
informações, sendo indispensáveis para o resultado de pesquisas, novas 
interpretações de teorias ou novos acontecimentos, favorecendo a comunicação 
científica e a rápida difusão das informações. 

Fortalecendo essa ideia, Prado (1992, p. 103) diz que, 
 

O periódico caminha muito mais a par da ciência do que os livros, 
pois pesquisas, descobertas ou observações chegarão, através dos 
periódicos, no mesmo mês ou na mesma semana às mãos, ao passo 
que o livro, embora com mais detalhes e estudo mais profundo, só 
será obtido, na melhor das hipóteses, meses depois. 

 
Atualmente, as Bibliotecas Universitárias assinam portais eletrônicos que 

implicam na rápida atualização das coleções, gerando, ainda, economia de espaço, 
dentre outros. Mesmo com tantas vantagens, tais publicações vêm gerando 
impasses no que se refere ao seu acesso e disposição. Assim, percebe-se a 
necessidade da universidade se posicionar e buscar meios que venham a sanar as 
questões existentes.  

Segundo Evangelista et al. (2005 apud GAMA, 2008, p. 12), “é importante 
o surgimento de soluções para que os profissionais da informação possam cumprir o 
papel de tornar pública a informação gerada pela sociedade, para que as pessoas 
possam utilizá-la na criação de novos conhecimentos, novos bens e riquezas [...]” 

 A seguir serão abordadas algumas questões que permeiam o aspecto 
legal da produção científica. 
  

3 Direito Autoral e Universidade Pública 
 

Passaremos agora a uma rápida reconstrução e análise do surgimento do 
Direito Autoral e do impacto deste sobre a produção de conhecimento nas 
Universidades Públicas.  
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Cabe-nos, de início, alguma introdução sobre o fenômeno da autoria que 
deve ser analisado levando-se em conta os vários macro-fatores que sobre ele 
exercem influência, seja sociais, econômicos, políticos ou técnicos. Para Chartier 
(1999), tal fenômeno teve início na Europa, durante a Idade Média, quando, sob 
acusação de heresia, inúmeros documentos foram destruídos pelas autoridades 
religiosas e políticas que, com o intuito de punir os transgressores, tinham antes que 
designá-los como autores das obras censuradas. Complementa Foucault (1992, 
p.47) argumentando que a autoria surgiu “na medida em que o autor se tornou 
passível de ser punido, isto é, na medida em que os discursos se tornaram 
transgressores”. A regra, no entanto, era o anonimato das obras. 

A partir do século XIV, o Renascimento, com valores forjados no 
antropocentrismo e individualismo, induziu a valorização da produção intelectual 
humana, como a arte e a ciência. Foi o momento histórico propício para o 
reconhecimento da autoria que foi intensificado pela invenção da tecnologia de 
impressão na década de 1940 por Johann Gutenberg (1398 – 1468). Os materiais 
escritos passaram a ser produzidos em ritmo crescente e os autores tiveram a 
oportunidade de assinarem suas obras, ganhando, a partir daí, personalidade ligada 
à produção. Não demorou até o surgimento do mercado gráfico e dos editores, 
proprietários do maquinário de imprensa e responsáveis pela distribuição da nova 
mercadoria que em 1557 obtiveram do governo Inglês o direito exclusivo e eterno 
sobre as obras. (ARAYA; VIDOTTI, 2009) 

Em 1710 a primeira lei formal sobre o Direito Autoral foi promulgada na 
Inglaterra, o Statute of Anne, que tirou o direito sobre a obra dos editores passando-
os aos autores. Em 1790 foi instituída nos EUA a primeira lei copyright (ARAYA; 
VIDOTTI, 2009). 

No Brasil, em 11 de agosto de 1827, surge a primeira lei sobre o direito do 
autor que, além de criar os cursos jurídicos de Olinda e São Paulo, determinou 
privilégio exclusivo pelo período de 10 anos à produção acadêmica dos professores 
sob determinadas condições relacionadas na própria lei. A Constituição brasileira, 
porém, apenas em 1891, discorre sobre o tema em seu Título IV – Dos cidadãos 
brasileiros, Seção II – Declaração de direitos, art. 72, § 26 que declarava que “Aos 
autores de obras literárias e artísticas é garantido o direito exclusivo de reproduzi-
Ias, pela imprensa ou por qualquer outro processo mecânico. Os herdeiros dos 
autores gozarão desse direito pelo tempo que a lei determinar”. (BRASIL, 1891). A 
atual Constituição Brasileira, de 1988, mantém quase nos mesmos termos a 
proteção aos direitos do autor da Constituição de 1891. Atualmente, a Lei 9.610, de 
fevereiro de 1998, disciplina o tema. 

A Lei Autoral brasileira, com suas inúmeras limitações e restrições ao uso 
da propriedade intelectual, é tida como uma das mais rígidas do mundo, impondo 
sólidas barreiras ao acesso aos diversos tipos de informações científico-culturais 
(LIMA; SANTINI, 2008; PARANAGUÁ; BRANCO, 2009). De acordo com a 
legislação, cabe exclusivamente ao autor o direito de utilizar, fruir e dispor da obra, 
possuindo o mesmo a prerrogativa de ceder totalmente ou parcialmente seus 
direitos a terceiros (BRASIL, 1998). 

Sem nos atermos demasiadamente a tecnicismos e exegeses jurídicas, 
visto não ser o objetivo do presente estudo, passaremos a analisar alguns impactos 
do Direito Autoral na produção e disseminação do conhecimento científico produzido 
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em Universidades Públicas brasileiras. Cabe-nos levantar a discussão em torno do 
acesso ao conhecimento produzido através de recursos públicos.  

No Brasil, atualmente, os recursos públicos são os principais 
responsáveis pelo financiamento da pesquisa científica. Tal financiamento realiza-se 
através da infraestrutura universitária, pagamento de funcionários docentes e não 
docentes, equipamentos laboratoriais e recursos diretos para projetos e bolsas de 
estudos (CRAVEIRO; MACHADO; ORTELLADO, 2010).  

A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES) é a agência governamental brasileira responsável pela avaliação da pós-
graduação nacional stricto sensu e pelo acesso e divulgação da produção científica, 
entre outras incumbências1

Ao publicar em periódicos científicos, o autor do artigo/pesquisa cede 
seus direitos autorais ao editor que, geralmente, condiciona o acesso à informação à 
assinatura do periódico ou pagamento direto de certa quantia que pode variar de 
acordo com a excelência da informação solicitada. Somado a essa equação, 
conforme aponta Craveiro, Machado e Ortellado (2010), ocorre a ação oligopólica de 
conglomerados editoriais que, ao se apropriarem de editoras menores, buscam o 
controle da informação científica. O autor aponta sobre as editoras: “Para se ter uma 
ideia da concentração, a Reed Elsevier, por exemplo, afirma possuir 12.500 
periódicos científicos em seu catálogo, a Thomson outras 8.500 e a Springer Verlag, 
1.800.” (CRAVEIRO; MACHADO; ORTELLADO, 2010, p. 15) 

. A CAPES, ao avaliar os Programas de Pós-Graduações 
nacionais, utiliza como principal índice de avaliação a quantidade de publicações de 
artigos em revistas qualificadas. Atualmente, os artigos científicos são o meio mais 
eficiente de divulgação do conhecimento científico, deixando a comunidade científica 
a par de métodos, referenciais teóricos e resultados com rapidez (BARBA, 2012). No 
entanto, após a produção e publicação de pesquisas publicamente financiadas, 
surgem diversas barreiras ao acesso das mesmas pela comunidade acadêmica. 

Não existem, no Brasil, políticas que limitem a apropriação pelas editoras 
dos conhecimentos científicos gerados com financiamento público. Mesmo após 
todo os recursos investidos na produção do conhecimento, o Estado acaba por ter 
de pagar novamente pelo seu acesso. No ano de 2010, a União investiu na 
aquisição de periódicos o valor aproximado, em dólar, de US$ 61.180.065,002

 
.  

4 Acesso Aberto e Uso Do Conhecimento Científico 
 

Acesso aberto é a disponibilidade livre e pública do conhecimento 
científico de forma a permitir a todo e qualquer usuário a leitura, download, cópia, 
impressão, distribuição ou uso para propósito legal. Os formatos principais de 
acesso aberto ligado ao conhecimento científico são os repositórios digitais e as 
revistas científicas on-line. Dentre suas vantagens estão: acessibilidade e 
visibilidade à produção científica, redução de custos, integração e rapidez na 
circulação da informação. (ORTELLADO ; MACHADO apud GAMA, 2008) 

                                            
1 Dados disponíveis no site da CAPES:  http://www.capes.gov.br/  
2 Dados disponíveis no site da CAPES: 
http://www.capes.gov.br/images/stories/download/Livros-PNPG-Volume-I-Mont.pdf 

http://www.capes.gov.br/�
http://www.capes.gov.br/images/stories/download/Livros-PNPG-Volume-I-Mont.pdf#_blank�
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O movimento rumo ao acesso aberto foi construído por mais de uma 
década, surgindo dentro da comunidade científica preocupada em maximizar a 
difusão e impacto dos trabalhos acadêmicos. Esta moção tomou forma concreta em 
três declarações: Declaração de Budapeste, Declaração de Bethesda e Declaração 
de Berlim. (BRAVO ; DIEZ, 2007) 

Segundo a Budapest Open Access Initiatives (2002) a finalidade do 
acesso livre seria desfazer as barreiras que impedem o acesso a esta literatura que 
consequentemente irá acelerar a pesquisa, fortalecer a educação e difundir o 
conhecimento de maneira geral, tirando dela seu máximo proveito e assentando as 
bases para a união da humanidade em uma ampla e inédita conversação intelectual 
comum em sua marcha pelo conhecimento.  

Em 2004 a Organização para a Cooperação e Declaração de 
Desenvolvimento Econômico

No Brasil, o movimento do acesso livre tomou forma em 2005 com o 
Manifesto Brasileiro de Apoio ao Acesso Livre à Informação Científica, com a 
Declaração de Salvador sobre Acesso Aberto e com a Carta de São Paulo. Em 2006 
ocorreu a Declaração de Florianópolis. Todos esses movimentos visavam contribuir 
para a transformação do acesso à comunicação científica no país. (GAMA, 2008) 

 (OCDE) publicou comunicado no qual instou aos 
países signatários a promover o acesso livre para documentação científica gerada 
por pesquisas financiadas com recursos públicos, de modo a obter o máximo de 
fomento do investimento e a promover o progresso através do conhecimento 
científico. (BRAVO ; DIEZ, 2007) 

Ainda de acordo com Bravo e Diez (2007), os pontos fortes do movimento 
de acesso aberto residem nas suas vantagens com respeito à disponibilidade e ao 
acesso a publicações eletrônicas e que o seu sucesso está nas mãos das 
autoridades educacionais, pesquisadores, universidades, editoras e gestores de 
repositórios de pesquisas.  

O acesso aberto anda de mãos dadas com o ensino superior, embora não 
digam respeito apenas às Instituições de ensino superior e comunidade acadêmica. 
Abrir o acesso a todos os resultados de pesquisas, dados, relatórios e todo tipo de 
texto acadêmico soa como paraíso para estudantes e pesquisadores que se 
esforçam para encontrar a bibliografia mais recente através dos recursos disponíveis 
nas bibliotecas universitárias. 

A internet alterou completamente a forma de como os materiais e 
documentos científicos são dispostos, ou seja, o manejo tradicional das coleções 
mudou e trouxe consequências sobre as relações entre editoras, bibliotecas e 
leitores, criando um novo modelo para comunicação acadêmica. Todo esse contexto 
tem exigido a colaboração das autoridades, universidades, bibliotecas e também dos 
pesquisadores. 

Segundo Falk (2004) a ideia de que deveria haver acesso aberto para o 
resultado de trabalhos científicos e acadêmicos foi sendo construído lentamente 
que, recentemente, encontra-se num período de explosivo crescimento. 

Nos EUA e Reino Unido os legisladores estão empenhados em exigir o 
livre acesso às publicações científicas que resultem de pesquisas financiadas pelo 
governo. As organizações que financiam as pesquisas têm investido cada vez na 
ampla divulgação dos resultados das investigações científicas e estão em 
movimento para promover o acesso aberto às mesmas. Esse movimento tem se 
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espalhado em âmbito mundial, e o anseio por rapidez por parte do público, tem 
levado os autores a postarem seus artigos ou trabalhos em alguns repositórios de 
acesso aberto. (FALK, 2004) 

O Director of Open Access Repositories (OpenDoar), serviço que lista os 
repositórios acadêmicos de acesso livre. Permite que o usuário realize a busca nos 
repositórios e nos seus conteúdos, que desejam encontrar artigos originais (BRAVO; 
DIEZ, 2007). É um dos serviços do SHERPA, executado pelo 

A evolução do movimento de acesso aberto é uma tendência mundial, 
caracterizada, principalmente, pelas iniciativas gestadas no interior das 
comunidades acadêmicas no sentido de viabilizar o acesso aberto a produção 
científica. Dentre estas ações, destacamos as seguintes: 

Centre for Research 
Communcations (CRC) pela Universidade de Nottingham, do Reino Unido. Ele tem 
sido identificado como um recurso fundamental para o open Access, segundo Oliver 
e Swain (2006), assim como é identificado como o líder em diretórios de repositório. 

Chantavaridou (2009) descreve várias iniciativas de acesso aberto na 
Europa, tais como:  

a) o Securing a Hybrid Environment for Research Preservation and 
Access (SHERPA), do Reino Unido, é consórcio formado por 33 parceiros 
e afiliadas, inclui Universidades de grande e pequeno porte (Cambridge, 
Oxford, Edinburgh) bem como a Biblioteca Britânica; executam dois 
serviços de busca, um que busca material completo em repositórios 
parceiros SHERPA e outro busca em outros Repositórios do Reino Unido; 
b) o Digital Academic Repositories (DARE) é um repositório digital 
acadêmico desenvolvido nas Universidades Holandesas cujo objetivo é 
tornar os resultados das pesquisas de suas universidades, de forma 
pública e disponível em meio eletrônico; 
c) a Digitala Vetenskapliga Arkivet (DIVA), dos países escandinavos, 
portal que suporta a publicação eletrônica de 15 universidades da Suécia 
e da Noruega, contém principalmente teses e relatórios de pesquisas, 
preprints e posprints de artigos; 
d) o Norwagian Open Research Archives (NORA) projeto de iniciativa da 
Noruega criada para facilitar a padronização entre os repositórios de 
acesso aberto, acadêmicos ou não, noruegueses e tem como público alvo 
os pesquisadores do país; 
e) o OpenAccess.se, projeto liderado pela Biblioteca Nacional da Suécia 
para promover o máximo de acessibilidade aos trabalhos produzidos por 
pesquisadores, professores e estudantes; 
f) a Universidade de Southampton (Reino Unido) desenvolveu um 
software para a criação de repositórios EPrints; 
g) o arXiv criado pelo físico Paul Ginsparg disponibiliza um grande 
número de documentos em física, matemática, ciência da computação, 
biologia e estatísticas; e 
h) o Flexible Architecture Repositorio Extensible Digital Object (Fedora), 
software para sistemas digitais de repositórios abertos, desenvolvido pela 
Universidade de Cornell juntamente com a Universidade de Virgínia é não 
somente para comunicação acadêmica, mas também para arquivos 
digitais, sistemas de acesso aberto de periódicos etc. 

http://crc.nottingham.ac.uk/�
http://crc.nottingham.ac.uk/�
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DSpace, software desenvolvido em conjunto pelas bibliotecas do 
Massachusetts Institute of Technology (MIT) da Cambridge University e Hewlett-
Packard (HP). O sistema Dspace possibilita a criação de repositórios digitais com 
funções de captura, distribuição e preservação da produção intelectual, permitindo 
sua adoção por outras instituições em forma consorciada federada. [...] Os 
repositórios DSpace permitem o gerenciamento da produção científica em qualquer 
tipo de material digital, dando-lhe maior visibilidade e garantindo a sua 
acessibilidade ao longo do tempo (IBICT, 2012). 

O Super Star Reader (SSREADER), é um modelo de solução bem 
sucedida do copyright digital criado em 2000 na China, espécie de negociação rosto 
a rosto entre usuário e autor (XIANRONG; XIAO, 2009). 

Creative Commons Licensing, uma espécie de licenciamento de direitos 
autorais na internet, específicas para sites, trabalhos acadêmicos, músicas, filmes, 
fotografias, obras de literatura etc., baseados na concessão de direitos básicos 
(XIANRONG; XIAO, 2009). 

Rights Metadata for Open-archiving (ROMEO), projeto desenvolvido, em 
2003, pelo Reino Unido, movimento que adotou duas principais estratégias que são 
auto-arquivamento do autor em repositórios institucionais e a disponibilidade gratuita 
de revistas eletrônicas (GADD; OPPENHEIM; PROBETS, 2003). 

As bibliotecas digitais que oferecem serviço como consulta livre aos 
documentos remotos e objetivam reduzir a questão do espaço. No Brasil temos 
grandes exemplos dessas bibliotecas que são a Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), 
a Biblioteca Digital Jurídica (BDJur), a Biblioteca Digital de Teses e Dissertações 
(BDTD), idealizada pelo Instituto Brasileiro de Ciência e Tecnologia (IBICT), que é 
um consórcio de Teses e Dissertações Eletrônicas (ETD’s) reunindo o catálogo 
coletivo de instituições cooperantes. O portal Domínio Público é um ambiente virtual 
com objetivo de promover acesso às obras científicas, literárias e artísticas que já 
estejam em domínio público ou tenham divulgação autorizada. 

No Brasil, dos maiores exemplos de acesso aberto é o Portal de Periódico 
da CAPES que reuni e disponibiliza a várias Instituições de ensino e pesquisa 
brasileiras o que há de melhor e atual da produção científica internacional. Seu 
acervo consta de 30 mil títulos com acesso a texto completo, assim como 130 bases 
referenciais e 10 dedicadas a patentes, além de livros, enciclopédias, obras de 
referência, material audiovisual, normas técnicas e dados estatísticos. Também o 
portal Scielo, iniciativa do Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em 
Ciências da Saúde (BIREME) com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de São Paulo (FAPESP), sistema eletrônico de acesso a textos completos de 
revistas científicas. Disponibiliza os mais importantes periódicos científicos 
brasileiros. A primeira iniciativa de acesso livre em países em desenvolvimento. 

No futuro, a comunicação científica, segundo Chantavaridou (2009) será 
realizada através de repositórios com serviços de colheita e projetos transfronteiriços 
dos quais os entes governamentais devem participar. Essa realidade virá a ocorrer 
depois de anos em que apenas pesquisadores e acadêmicos lutam para que suas 
vozes sejam ouvidas. 
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5 Materiais e Métodos 
 

Para a realização desta pesquisa, foi realizada uma pesquisa bibliográfica 
e documental, além de encontros periódicos, a fim de realizar discussões acerca do 
material estudado para construção dos argumentos. A finalidade do estudo é colocar 
o investigador em contato direto com publicações produzidas e debatidas acerca de 
um determinado conteúdo, ressaltando que esta não se trata de uma repetição do 
que já foi dito ou escrito sobre certo assunto, mas o exame de um tema com um 
novo enfoque (LAKATOS; MARCONI, 2008). 
 

6 Resultados Parciais 
 

As Universidades são as principais responsáveis pela produção do 
conhecimento científico. Nota-se, atualmente, que uma parcela significativa destas 
informações está sendo apropriada por grandes conglomerados de editoras de 
periódicos científicos, causando danos à comunidade acadêmica, já que tais 
editoras estabelecem valores exorbitantes para o acesso às publicações produzidas 
através do financiamento público.  

Deparamo-nos, então, com um modelo onde todas as etapas da produção 
do conhecimento científico, muitas vezes financiadas por recursos públicos, trazem 
benefícios econômicos às editoras através dos direitos autorais cedidos pelos 
pesquisadores, oferecendo contrapartidas quase nulas, atuando quase que somente 
como a retentora dos lucros da atividade comercial de exploração da informação. 

Evidenciou-se que o acesso aberto é uma vocação mundial com 
iniciativas, mundo afora e no Brasil, criadas principalmente pela comunidade 
acadêmica dentro das Universidades.  Essas iniciativas objetivam tornar cada vez 
mais viável o acesso irrestrito à produção científica embora, haja indícios de um 
restrito apoio governamental as mesmas.  
 

7 Considerações Finais 
  

Através das reflexões realizadas, percebe-se a existência de barreiras 
legais e de mercado na difusão do conhecimento produzido em Universidades, 
inclusive sendo estas públicas. Tais barreiras impedem que a produção científica 
seja consumida livremente pela comunidade acadêmica obrigando que Instituições 
de Ensino Superior despendam recursos de forma redundante na produção e 
difusão da informação científica produzida. Desta forma, argumenta-se sobre a 
necessidade de revisão da legislação autoral que, no status em que se encontra, 
acaba por enriquecer as editoras detentoras dos direitos das obras científicas em 
detrimento das Universidades que as produzem, muitas vezes, com financiamento 
público. 
                    O Acesso Aberto, movimento mundial em prol do livre acesso a 
informações científicas, surgiu a pouco mais de uma década mobilizando 
acadêmicos e pressionando governos para que o conhecimento científico seja 



 
 

11 
 

disseminado de forma ampla e gratuita. Evidencia-se que as Universidades, bem 
como seus órgãos governamentais de coordenação, devem seguir essa mesma 
tônica: a busca pelo papel de condutores da disseminação da produção científica 
através da valorização de publicações abertas e de acesso gratuito em seus 
repositórios institucionais precedida de uma rigorosa revisão por pares gerenciada 
por um eficiente sistema de Bibliotecas Universitárias.  
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